
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.125 - MS (2015/0115638-8)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
DO SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

PACIENTE  : LUIS ALEXANDRE PIERRE (PRESO)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APELAÇÃO. ALEGADO EXCESSO DE 
PRAZO PARA O JULGAMENTO DO RECURSO. ELEVADA 
QUANTIDADE DE PENA APLICADA. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. ORDEM 
DENEGADA.

1. Os prazos para a finalização dos atos processuais não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do 
caso concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade. 

2. Evidenciado que o intervalo entre o aforamento do recurso e seu 
estado atual encontra-se dentro dos critérios da razoabilidade, não se 
vislumbra, na espécie, manifesto constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela via eleita, especialmente em se considerando a elevada 
quantidade de pena que foi imposta ao paciente.

3. Ordem denegada, com recomendação de que o Tribunal imprima 
maior celeridade no julgamento do apelo defensivo.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, com recomendação, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 324.125 - MS (2015/0115638-8)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : LUIS ALEXANDRE PIERRE (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de habeas 

corpus impetrado pela Defensoria Pública em favor de LUIS ALEXANDRE PIERRE, 

apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, 

no julgamento da Apelação Criminal nº 0006464-90.2011.8.12.0019.

Alega a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, diante do excesso de 

prazo para a apreciação do apelo aforado em favor do paciente, nos autos da ação penal em 

que findou condenado ao cumprimento de 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, mais multa, por violação ao art. 33 da Lei de Drogas e ao art. 304 do 

Código Penal.

Salienta que o paciente se encontra encarcerado, em razão de flagrante 

convertido em preventiva, desde 24-8-2011 e, distribuído o reclamo à Corte originária em 

14-2-2014, até o presente momento, passados mais de 400 (quatrocentos) dias, ainda não foi 

submetido a julgamento.

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem, com o relaxamento 

da prisão processual do paciente, permitindo-lhe que aguarde em liberdade o julgamento do 

apelo interposto em seu benefício.

Solicitadas informações antes da apreciação do pleito sumário, estas foram 

devidamente prestadas (fls. 620/664).

A liminar foi indeferida.
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Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pela denegação da 

ordem, "recomendando-se celeridade no julgamento da Apelação Criminal nº 

0006464-90.2011.8.12.0019" (fl. 678).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 324.125 - MS (2015/0115638-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Infere-se dos autos que o 

paciente foi condenado, nos autos da ação penal nº 0006464-90.2011.8.12.0019, que 

tramitou perante o Juízo de Direito da Vara Criminal da comarca de Ponta Porã/MS, ao 

cumprimento de 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão, no regime inicial fechado, pela 

prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei de Drogas em concurso material com o 

delito insculpido no art. 304 do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi distribuido no 

Tribunal apontado como coator em 13-2-2014.

No tocante ao alegado excesso de prazo para o julgamento do apelo defensivo, 

cumpre destacar que, como tem orientado a doutrina e decidido esta Corte Superior, os 

prazos indicados na legislação pátria para a finalização dos atos processuais servem apenas 

como parâmetro geral, não se podendo deduzir o excesso tão somente pela soma aritmética 

dos mesmos, admitindo-se, em homenagem ao princípio da razoabilidade, certa variação, de 

acordo com as peculiaridades de cada caso, devendo o constrangimento ser reconhecido 

como ilegal somente quando o retardo ou a delonga sejam injustificados e possam ser 

atribuídos ao Judiciário.

Assim, embora seja certo que, em razão do princípio constitucional da razoável 

duração do processo, deva o Estado prezar pela célere prestação jurisdicional, não se 

vislumbra, na espécie, manifesto constrangimento ilegal passível de ser sanado por este 

Superior Tribunal.

De acordo com as informações prestadas pela autoridade apontada como 

coatora e com o andamento processual obtido na página eletrônica da Corte a quo 

(http://www.tjms.jus.br), observa-se que o reclamo defensivo aforado em favor do paciente 

deu entrada no Tribunal Estadual em 13-2-2014, sendo distribuído ao Relator no dia 
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14-2-2014.

 Em 17-2-2014 os autos foram remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça para 

emissão de parecer, tendo sido devolvidos no dia 22-2-2014 e, na mesma data, foram 

encaminhados conclusos ao Relator.

Consta que, em 23-4-2015, o processo foi devolvido pelo Relator e 

encaminhado para o Revisor, com quem encontra-se concluso desde o dia 24-4-2015.

Dessa forma, não há que se falar em desídia ou negligência do Estado-Juiz para 

com seus cidadãos, inexistindo, na espécie, coação advinda de excesso de prazo no 

julgamento da apelação criminal, já que não foram transpostos os limites da razoabilidade, 

mesmo em se considerando a data em que os autos voltaram com parecer da 

Procuradoria-Geral de Justiça, não se podendo entender como excessivo o tempo decorrido 

antes ou após de tal evento, mostrando-se inviável a soltura do sentenciado sob este 

fundamento.

Nesse norte:

[...]

1. Segundo pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, a 
configuração de excesso de prazo não decorre da soma aritmética 
de prazos legais. A questão deve ser aferida segundo critérios de 
razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do caso.

2. Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, constata-se que o recurso de apelação foi cadastrado 
naquela Corte de Justiça em 03.03.2011, encaminhado ao 
Ministério Público estadual em 27.04.2011, retornado com parecer 
em 30.06.2011, estando concluso ao Desembargador Relator desde 
13.04.2012.

3. No caso, não foram extrapolados os limites da razoabilidade, e a 
apelação está tendo regular processamento, sendo certo que o 
transcurso de pouco mais de 1 ano desde a distribuição do recurso 
e a sua conclusão ao relator, com parecer, não configura excesso 
de prazo, em especial no âmbito da Justiça paulista.

4. Ordem denegada. (HC 258.384/SP, Rel. Ministra ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013.)

Além disso, constata-se que o paciente foi condenado ao cumprimento de 10 

(dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicial fechado, logo, mesmo com a 
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possibilidade da alteração de sua reprimenda em virtude do recurso de apelação interposto 

pela defesa, tem-se que, atualmente, considerando o quantum da sanção que lhe foi irrogada 

na sentença condenatória, o prazo para o julgamento da apelação criminal não se mostra 

desarrazoado ou desproporcional.

Segundo orientação deste Superior Tribunal, em observância ao princípio da 

proporcionalidade, "a pena fixada em sentença deve ser levada em consideração quando 

da análise da razoabilidade da demora para o julgamento da apelação" (HC n.º 

68.571/PA, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 9-10-2007, 

DJ 29-10-2007).

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado deste Sodalício:

[...]

3. Conforme entendimento pacífico desta Corte Superior, eventual 
excesso de prazo deve ser analisado à luz do princípio da 
razoabilidade, permitido ao Juízo, em hipóteses excepcionais, ante 
as peculiaridades da causa, a extrapolação dos prazos previstos na 
lei processual penal, visto que essa aferição não resulta de simples 
operação aritmética.

4. No caso, diante do quadro informativo constante dos autos, não 
há como reconhecer desarrazoado o transcurso aproximado de 1 
(um) ano e 5 (cinco) meses no processamento - e cerca de 1 (um) 
mês desde que o processo foi encaminhado ao revisor - que 
justifique a concessão da ordem por excesso de prazo.

5. Eventual excesso de prazo no julgamento da apelação deve ser 
aferido em face da quantidade de pena imposta na sentença 
condenatória, a qual, no caso, foi estabelecida em 5 (cinco) anos e 
5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão.

6. Habeas corpus não conhecido, com recomendação de celeridade 
no julgamento do recurso de apelação interposto pela defesa. (HC 
249.402/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012.)

Por essas razões, verificado que o paciente foi condenado à pena de reclusão 

por tempo bem superior àquele até agora computado, durante o qual aguarda o exame de sua 

apelação, não há falar que eventual atraso no julgamento do apelo defensivo tenha extrapolado 

os limites da razoabilidade ou da proporcionalidade.
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Ante o exposto, denega-se a ordem, com a recomendação de que o Tribunal 

apontado como coator imprima maior celeridade no julgamento da apelação criminal lá 

aforada em favor do paciente.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0115638-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 324.125 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00064649020118120019  64649020118120019

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LUIS ALEXANDRE PIERRE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem, com recomendação, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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